RESOLUGAO N°573,DE 26 DE AGOSTO DE 2024.

Altera a Resolugdo CNJ n° 343/2020, que institui condi¢gdes especiais de trabalho
para magistrados(as) e servidores(as) com deficiéncia, necessidades especiais
ou doenga grave ou que sejam pais ou responsaveis por dependentes nessa
mesma condigdo e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ),no uso de suas atribui¢cdes legais e regimentais,

CONSIDERANDOque vige, no ordenamento juridico patrio, o principio da protegao integral a pessoa com deficiéncia, previsto
na Constituicdo Federal, assim como nas regras da Convengéao dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, no Estatuto da Crianga e do Adolescente,
no Estatuto da Pessoa com Deficiéncia e na Lei n® 12.764/2012, que institui a Politica Nacional de Protegao dos Direitos da Pessoa com Transtorno
do Espectro Autista;

CONSIDERANDOque a Administragdo Publica deve adotar medidas necessarias a efetivagdo do principio da protegao
integral a pessoa com deficiéncia;

CONSIDERANDOque a Resolugdo CNJ n° 401/2021 dispde sobre o desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade e
inclusdo de pessoas com deficiéncia nos érgdos do Poder Judiciario e seus servigos auxiliares, e regulamenta o funcionamento de unidades
de acessibilidade e incluséo;

CONSIDERANDOa necessidade de regulamentacdo de condigdes especiais de trabalho para magistrados(as) e
servidores(as) com deficiéncia, necessidades especiais ou com problemas graves de saude ou que sejam pais ou responsaveis por dependentes
na mesma condigao;

CONSIDERANDOa deliberagdo do Plenario do CNJ, no Pedido de Providénciasn® 0008303-27.2023.2.00.0000, na 112
Sessao Virtual, encerrada em 16 de agosto de 2024;

RESOLVE:

Art. 1° Alterar o art. 4° da Resolugdo CNJ n° 343/2020, que passa a vigorar acrescido dos §§ 5° a 8°, com a seguinte redagéo:

Secéo Il

Dos Requerimentos



§ 5° Para fins de manutencéo das condigbes especiais de que trata o art. 2°, devera ser apresentado laudo
médico, conforme prazo a ser estabelecido pela pericia técnica ou equipe multidisciplinar, ndo superior a 5 (cinco)
anos, que ateste a permanéncia da situagéo que deu ensejo a concessao.

§ 6° O laudo médico que ateste deficiéncia de carater permanente, quando se tratar do magistrado ou servidor
deficiente, tera validade por prazo indeterminado, de modo que néo sera exigida, nesta hipétese, a submisséo
ao prazo disposto no § 5° deste artigo.

§ 7° A condicao especial de trabalho deferida ao magistrado(a) ou ao servidor(a) no sera levada em consideragéo
como motivo para impedir o regular preenchimento dos cargos vagos da unidade em que estiverem atuando.

§ 8° A hipotese de trabalho na condigéo especial prevista nesta Resolugéo néo esta sujeita ao limite percentual
de que trata a Resolugdo CNJ n° 227/2016. (NR)

Art. 2° Esta Resolugado entra em vigor na data de sua publicacéo.

Ministro Luis Roberto Barroso



